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A Emenda Constitucional n. 45, dE 
recurso extraordinário (RE), inserindo' 
ção com a seguinte redação: "No recurs, 
deverá demonstrar a repercussão geral 
discutidas no caso, nos termos da lei, a fi 
a admissão do recurso, somente podendo 
de dois terços de seus membros". 

Foi com a promulgação da referidc 
mento do instituto l da repercussão gera 
verdade, pois o próprio dispositivo con 
dade de regulamentação por lei ordinári; 
advento da Lei 11.418, de 19.12.2006. DE 
exista no sistema brasileiro desde deze~ 

entrada em vigor da lei regulamentadora 
é que efetivamente teve início a sua aplic 

Discorreremos com maís vagar sobr 
são geral para admissão do recurso extr 
adequado. Não obstante a nossa opini< 
Supremo Tribunal Federal (STF), ao de 
Agravo de Instrumento 664.567/RS, relal 
tence, firmou o entendimento de que só ( 
da repercussão geral das questões consl 
"quando a intimação do acórdão recorric 
03 de maio de 2007, data da publicação cl 
30 de abril de 2007". 

1. Adotamos, neste trabalho, o conceito de Arn 
no reCllrso extraordinário, p. 23), baseado em 
instituto juridico. Para o mestre, "denomina 
dica, criada por mandamento legal, que em 
complexidade, mercê da qual podem eman, 
Jurídicas, 'sediadas' ou 'reportadas' a eSSa rea 
e indicativa de tal realidade, no que difere d 
há de ser considerada como o instituto jurid 
valor (de especial significação e, geralmente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 




